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“Quero ser apenas um entre os milhões de brasileiros que resistem”

(Carlos Marighella)
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IDMJRACIAL.COM 

A Iniciativa Direito à Memória e Justiça Racial — IDMJR é uma organização que
atua com ações de enfrentamento à violência de Estado. Buscamos debater
Segurança Pública  a partir da centralidade do racismo. Pois, a estrutura
racista do Estado define as diferentes faces do genocídio para populações
negras de periferias, subúrbios e favelas.

Nossa atuação territorial se inicia na região da Baixada Fluminense - RJ, mas
hoje se desenvolve em todo estado do Rio de Janeiro e visa a construção de
políticas de segurança pública pautada na vida, na garantia do direito à
memória para vítimas e familiares da violência de Estado com centralidade no
enfrentamento ao racismo estrutural e reivindicação por justiça racial. A
IDMJRacial é composta por uma equipe de diferentes campos dos saberes que
produz contranarrativas sobre violência de Estado e da luta antirracista nas
periferias.

quem somos



A IDMJRacial entende como Incidência Política Popular um
conjunto de ações e estratégias formuladas por organizações
da sociedade civil e movimentos sociais com objetivo de
constranger, monitorar e influenciar a formulação de políticas
públicas, ações sociais ou processos políticos dentro ou fora
das instituições do poder público.

Acreditamos que é de suma importância a participação de
organizações e movimentos sociais nas distintas esferas do
poder público como forma de acompanhamento e defesa dos
direitos sociais historicamente conquistados pela classe
trabalhadora. 

Por isso, em 2024 a IDMJRacial fundou a  Rede Abolicionista
-  por uma Incidência Política Popular! para a construção de
espaços que estimulem a atuação política de movimentos
sociais e organizações sociais em articulação com instituições
do sistema de justiça criminal no legislativo estadual. Uma
forma de expandir nossa atuação no monitoramento e
advocacy do legislativo estadual para outros estados do Brasil,
contando com apoio do Fundo Brasil de Direitos Humanos e
com a expertise do De Olho na Alerj.

Buscamos acompanhar a produção legislativa estadual no
campo de segurança pública e sistema prisional, bem como,
analisar e monitorar a execução orçamentária estadual para
estimular o debate de desinvestimento das polícias e das
prisões e garantir o redirecionamento de verbas públicas para
o financiamento de políticas sociais para a população.
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Neste primeiro ano  de atuação da Rede Abolicionista - por uma
Incidência Política Popular!  direcionamos nossas ações para o
monitoramento da pauta orçamentária em 3 estados: Rio de
Janeiro, São Paulo e Espírito Santo. 

Neste dossiê, apresentamos o perfil legislativo dos parlamentos
estaduais, uma análise das proposições legislativas sobre   
tecnologia e policiamento, o orçamento público das políticas
segurança pública e sistema prisional e os resultados da
incidência política popular no Rio de Janeiro, São Paulo e
Espírito Santo. 

Reiteramos que a incidência política no orçamento público é
estratégico para a promoção de direitos sociais. Nosso objetivo é  
o investimento no arsenal armamentista das polícias e
redirecionar esse gasto público para políticas de assistência
social, cultural, habitação e educação para favelas e periferias.
Para nós, o desinvestimento das polícias é um importante
dispositivo de controle da atuação policial e uma forma de
impedir a adesão de novas tecnologias de produção de morte que
apenas resultam na continuidade do genocídio e no
encarceramento população negra.

Mesmo com um período tão curto de atuação podemos apontar
boas práticas na realização do advocacy no Legislativo e acima
de tudo, celebrar boas vitórias. Em um campo tão árido de
disputas, como o da segurança pública, devemos comemorar as
ações que impedem violações de direitos humanos e também de
aprofundamento da militarização.

Vem com a gente! 
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 A IDMJRacial entende a importância de fomentar

uma ampla rede de incidência política para

impedir as tentativas cotidianas de retrocessos

no campo de  Direitos humanos, principalmente  

sobre as questões de segurança pública e

sistema prisional. Por isso, a importância de

traçar um perfil das casas legislativas,

identificando as principais pautas debatidas,

articulação com o Executivo e o financiamento

das políticas pública.

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de

Janeiro conta com 70 parlamentares que irão

representar 16 milhões de pessoas que residem

nos 92 municípios do estado. 

Em relação a produção legislativa da Alerj na

área de segurança pública, de 2023 à março de

2025 foram protocolados 1.484 proposições
legislativas desta temática. Sendo que, 86%

são projetos de lei e 14% indicações legislativas -

que são bastante utilizadas para fortalecimento

da base do governo na Alerj e sua atuação

territorial, já que são de competência privativa

do Poder Executivo ou Judiciário.

A maior parcela das propostas legislativas sobre

segurança pública tratam de militarização nas

escolas, reestruturação do plano de carreira e

aumento de benefícios sociais e gratificações

para as polícias, a expansão de novas unidades

de policiamentos entre os municípios, bem como,

o aumento de arsenal bélico para as forças de

segurança pública, maior financiamento para

setores policiais, a implementação de novas

tecnologias de controle e vigilância que resultam

em aumento do encarceramento em massa e

continuidade do genocídio do povo negro. 

Em relação autoria das matérias legislativas, o

Deputado Estadual Rosenverg Reis (MDB) foi o
responsável pela maior parcela das
proposições sobre segurança pública, um total

de 110 textos de lei. Em seguida,  Rodrigo Amorim

(PTB) com 75, Márcio Canella (União) com 60,

Martha Rocha (PDT) com 60 e Thiago Rangel

(PMB) com 53 com matérias legislativas.

Em relação ao comportamento dos Partidos

Políticos, identificamos que apenas 5 partidos
concentram cerca de 63% de toda a produção
legislativa sobre segurança pública, são eles:

PL, União Brasil, PT, MDB e PSOL.
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 A Assembleia Legislativa do Estado do

São Paulo conta com 94 parlamentares

para representar 43 milhões de pessoas

que residem nos 645 municípios do

estado. 

Em relação a produção legislativa da

Alesp na área de segurança pública, de

2023 à março de 2025 foram

protocolados 1.635 proposições
legislativas desta temática. Sendo, 74%

são projetos de lei e 26% indicações

legislativas  - que são bastante utilizadas

para fortalecimento da base do governo

na Alesp e sua atuação territorial, já que

são de competência privativa do Poder

Executivo ou Judiciário.

A maior parcela das propostas legislativas

sobre segurança pública tratam de

modernização e expansão do

policiamento ostensivo, aumento de

unidades policiais,  maior financiamento

para setores policiais, políticas de

enfrentamento à violência de gênero, a

implementação de novas tecnologias de

controle e vigilância.

Em relação autoria das matérias

legislativas, o Deputado Estadual Caio
França (PSB) foi o responsável pela
maior parcela das proposições sobre
segurança pública, um total de 229

textos de lei. Em seguida,  Capitão

Telhada (PP) com 212, Agente Federal

Danilo Balas (PL) com 95,  Rogério

Nogueira (PSDB) com 76 e Delegada

Graciela (PL) com 65 matérias legislativas.

Há uma ampla articulação da bancada da

bala, com uma série de deputados e

deputadas que já foram agentes de

segurança pública.

Em relação ao comportamento dos

Partidos Políticos, identificamos que

apenas 5 partidos concentram cerca de
55% de toda a produção legislativa
sobre segurança pública, são eles: PL,

Progressistas, PSB, PT e PSDB.
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 A Assembleia Legislativa do Estado do

Espírito Santo conta com 30 parlamentares

para representar 4 milhões de pessoas que

residem nos 78 municípios do estado. 

Em relação a produção legislativa da Alesp

na área de segurança pública, de 2023 à

março de 2025 foram protocolados 91
proposições legislativas desta
temática. Sendo, 75% são projetos de lei e

25% indicações legislativas  - que são

bastante utilizadas para fortalecimento da

base do governo na Ales.

A maior parcela das propostas legislativas

sobre segurança pública tratam da a

expansão de novas unidades de

policiamento entre os municípios, aumento

de gratificações para as polícias e

instalação de câmeras e

videomonitoramento.

Em relação autoria das matérias

legislativas, o Deputado Estadual Coronel
Weliton (PRD) foi o responsável pela
maior parcela das proposições sobre
segurança pública, um total de 43 textos

de lei. Em seguida,  Dr. Bruno Resende

(União) com 10, Delegado Danilo Bahiense

(PL) com 7,  Lucas Polese (PL) com 5  e

Gandini (PSD) com 4 matérias legislativas. 

Em relação ao comportamento dos

Partidos Políticos, identificamos que

apenas 5 partidos concentram cerca de
84% de toda a produção legislativa
sobre segurança pública, são eles: PRD,

PL, União, Republicanos e PSB. 

Ademais, identificamos que a maioria dos

partidos de esquerda não participam

efetivamente na produção de medidas

legislativas nos debates de segurança

pública. Deixando a cargo da direita a

construção de proposições legislativas

neste debate, resultando em retrocessos

no campo de direitos humanos e aumento

de uma política de segurança pública

baseada em militarização que apenas

resulta em aumento do encarceramento em

massa e genocídio da população negra.
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proposições legislativas

rodrigo amorim
(União/RJ)

Fonte: IDMJRacial; Elaboração Própria.

 A partir do nosso monitoramento legislativo,
conseguimos identificar uma série de matérias
legislativas que articulam tecnologia e policiamento
ostensivo no Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito
Santo. Afinal, assistimos ao avanço de políticas de
videomonitoramento, reconhecimento facial e
criação de bancos de dados para a criminalização
de pessoas negras e pobres em especial.  

Nas 3 casas legislativas, identificamos a
tramitação de 65 proposições legislativas sobre
reconhecimento facial. Apenas em 2025 foram 49
proposições legislativas protocoladas solicitando o
uso de impressão facial para políticas de segurança
pública. Em que 75,4% destas matérias legislativas
foram criadas na Alesp, em sua maioria no âmbito do
Programa Muralha Paulista.

Em relação a autoria, o Deputado Estadual Rogério
Nogueira (PSDB/SP) é o parlamentar que mais
protocola medidas legislativas sobre reconhecimento
facial, seguido de Tyago Hoffmann (PSB/ES) e
Rodrigo Amorim (União/RJ). Os partidos de direita
tem monopolizado a pauta sobre tecnologia e
policiamento nas casas legislativas, inclusive como
Presidentes das Comissões de Segurança Pública nos
parlamentos estaduais.

 

Segundo uma pesquisa científica baseada na
análise do erro da Microsoft, realizada pela
pesquisadora Dra. Joy Buolamwini do Massachusetts
Institute of Technology - MIT e Fundadora da
Algorithmic Justice League, demonstrou que 93,6%
das imagens tiveram o gênero analisado de forma
equivocada, em sua maioria eram de rostos negros,
em que mulheres negras estão mais suscetíveis a
falsos positivos. Portanto, a Tecnologia & Inovação
também podem reproduzir violações, abusos e
ameaças aos direitos humanos historicamente
conquistados pela classe trabalhadora. Por trás das
políticas de videomonitoramento e
reconhecimento facial há interesses lucrativos
de grandes empresas e a expansão do complexo
industrial prisional.

O uso de novas tecnologias constitui, em última
análise, uma ameaça ao próprio Estado Democrático
de Direito. Pois, invade o direito a privacidade dos
cidadãos e cidadãs garantidos em marcos legais
como a própria constituição brasileira. A própria Lei
Geral de Proteção de Dados - a LGPD, no que se
refere os dados pessoais no Brasil tem como
fundamento a Constituição Federal, que determina a
proteção da personalidade e reconhece o direito à
privacidade, considerando invioláveis a vida privada.
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O orçamento público é o instrumento de planejamento que detalha a previsão dos recursos a

serem arrecadados (impostos e outras receitas estimadas) e a destinação desses recursos (ou

seja, em quais despesas esses recursos serão utilizados) a cada ano. Ao englobar receitas e

despesas, o orçamento é peça fundamental para o equilíbrio das contas públicas e indica as

prioridades do Governo para a sociedade.

O ciclo orçamentário tem início com a elaboração do Plano Plurianual (PPA), em seguida a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA)  e se encerra com o julgamento

da última prestação de contas do Poder Executivo pelo Poder Legislativo. 

O Plano Plurianual é o planejamento orçamentário de médio prazo do governo. O PPA

estabelece qualitativamente e quantitativamente quais serão os investimentos da administração

pública em cada área em que atua (Saúde, Educação, Transporte, Indústria, Assistência Social,

entre outros). O plano define as estratégias, diretrizes e metas da administração para um período

de quatro anos. O PPA é revisado, monitorado e aperfeiçoado anualmente para ser readequado à

situação esperada no próximo ano.

As Diretrizes Orçamentárias definem as metas e prioridades do governo, ou seja, as obras e os

serviços mais importantes a serem realizados no ano seguinte. A LDO estabelece as regras que

deverão ser observadas na formulação do Projeto de Lei Orçamentária Anual para atingir as

metas previstas no PPA na execução das ações. É elaborada pelo Poder Executivo e discutida,

vota da e aprovada pelo Legislativo.

Enquanto a LOA autoriza o Executivo a gastar os recursos arrecadados para manter a

administração, pagar os credores e fazer investimentos. A LOA materializa as diretrizes do

direcionamento de gastos e despesas do governo, indicando qual será o orçamento público

disponível para o próximo ano. A quantidade e a qualidade dos gastos e investimentos indicam

qual o nível de prioridade em investir naquela área para que o plano estratégico alcance os

resultados esperados.

A sociedade civil precisa acompanhar o ciclo orçamentário, como forma de fortalecimento

democrático, participação cidadã e orientando as diretrizes orçamentárias para áreas primordiais

da promoção de direitos sociais e econômicos.

PPA LDO

LOA
TCE

Impeachment do governador Wilson Witzel, por crime de responsabilidade. 

DOS ÚLTIMOS 10 GOVERNADORES 
DO RIO DE JANEIRO 5 FORAM PRESOS.

Fonte: Congresso em Foco

CICLO ORÇAMENTÁRIO
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SEGURANÇA PÚBLICA PLOA/RJ 2020 -2025 Ao examinarmos o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025
do Estado do Rio de Janeiro, identificamos que R$ 19,3 bilhões
será direcionado para o arcabouço de segurança pública,
um aumento de R$ 1,4 bilhões em relação ao ano anterior. A
composição orçamentária do Estado indica quais serão as áreas
prioritárias para atuação governamental, o destaque fica por
conta do enorme orçamento para Segurança Pública, a
diminuição dos gastos sociais para Trabalho, Assistência Social e
Ciência e Tecnologia. O orçamento de Segurança Pública é
maior que pastas inteiras como Educação, Saúde, Trabalho e
Habitação! 

Precisamos repensar o modelo atual de segurança pública, que
utiliza 16,3% do total do orçamento público, equivalente a R$ 15,8
bilhões de reais. a prioridade do Governo no orçamento público
é a execução e expansão de uma política de morte através do
aumento da militarização da vida e o investimento em
armamentos bélicos. 
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SEGURANÇA PÚBLICA PLOA/SP 2020 -2025

Gasto com Segurança Pública 

R$ 20 bi 

 
Segurança Pública 
R$2 bi 

Ao examinarmos o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025
do Estado do Espírito Santo, identificamos que R$ 2,6 bilhões
será utilizado para os gastos de segurança pública, um
aumento de R$ 520 milhões em relação ao ano anterior. 

Ao observar a trajetória dos gastos públicos na área de
segurança pública, desde 2021 ocorre aumentos sucessivos de
aumento de custeio para as atividades de segurança pública,
mesmo no período de isolamentos social provocada pela
pandemia de Covid-19. 

A função de segurança pública utiliza 9,1% do total do
orçamento público do Estado, sendo maior que os gastos com
assistência social, cultura, trabalho e urbanismos somados. A
atual política de segurança pública que têm como alvo a
juventude negra periférica, em que a “guerra às drogas”
resulta em encarceramento em massa e legitimação do
extermínio dos corpos negros e quem nem de longe combate a
megaestrutura das indústrias de armas e drogas. 

 

Ao examinarmos o Projeto de Lei Orçamentária Anual de
2025 do Estado de São Paulo, identificamos que R$ 20
bilhões serão utilizados para os gastos de segurança
pública, um aumento de R$ 2 bilhões em relação ao ano
anterior. 

Ao observar a trajetória dos gastos públicos na área de
segurança pública, em 2023 o Estado disponibilizou para o
aparato policial R$ 27 bilhões, aproximadamente o mesmo
valor que determinou para a área de Saúde, R$28 bilhões. A
soma das pastas de Direitos humanos, assistência social,
cultura e habitação juntos não chegam ao valor direcionado
exclusivamente para segurança pública. 

A política genocida de segurança pública do Estado continua
recebendo enormes repasses de verbas públicas que visam
ampliar seu arsenal bélico, compra de tecnologias de
vigilância, videomonitoramento, reconhecimento facial, entre
outros dispositivos de produção de morte. 



61%

Polícia Militar Polícia Civil
0

2

4

6

8

10

Alerj

_rio de janeiro_ 

RIO
RIO
RIO

R$ 12,7 bi 

policiamento

orçamento para as polícias 

R$ 1,7 bi 
prisional

R$ 9 bi 
R$ 7 bi 

R$ 51 MIL
Assistência Hospitalar e

Ambulatorial

R$ 51 MIL
 Defesa DHs e  Oferta

Serviços Assistenciais

-> Meta de 90 mil pessoas atendidas

R$ 256 MI
Alimentação e Nutrição

O Governo Estadual do Rio de Janeiro prevê o gasto público
de R$ 12,7 bilhões para as polícias, sendo 61%
exclusivamente para atividades de policiamento.
A Polícia Militar conta com R$ 9 bilhões para custear suas
atividades e a Polícia Civil com R$ 7 bilhões. Em relação ao
sistema prisional, serão destinados R$1,7 bilhões para a gestão
do sistema prisional. Contudo, apenas R$ 256 milhões para
Alimentação e Nutrição, R$ 51 mil reais para a prestação de
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  e o mesmo valor para
oferta de serviços assistênciais para uma população prisional
de 47 mil pessoas.
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O Governo Estadual de São Paulo prevê o gasto público de R$ 18,5
bilhões para as polícias, sendo 84% exclusivamente para
atividades de policiamento.
A Polícia Militar conta com R$ 12 bilhões para custear suas atividades
e a Polícia Civil com R$ 6,5 bilhões. Em relação ao sistema prisional,
serão destinados R$6,1 bilhões para a gestão do sistema prisional.
Contudo, apenas R$ 167 mil reais para a prestação de Assistência
Hospitalar e Ambulatorial para uma população prisional de 200 mil
pessoas -  o estado com o maior número de presos no Brasil. 
Em relação a políticas de drogas, a previsão de gasto para 2025 é de
R$ 53 milhões. Sendo  95% deste orçamento exclusivo para a
prestação de serviços de comunidades terapêuticas, espaços
religiosos e conservadores que usam a abstinência, o trabalho
forçado, a tortura  e a doutrinação religiosa como tratamento para
uso abusivo de drogas.
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polícia científica

O Governo Estadual do Espírito Santo prevê o gasto público de R$
2,6 bilhões para as polícias, sendo 66% exclusivamente para
atividades de policiamento.
A Polícia Militar conta com R$ 1,2 bilhões para custear suas
atividades e a Polícia Civil com R$ 514 milhões, sendo direcionado
apenas R$ 100 milhões para polícia científica. Em relação a polícia
penal, serão destinados R$ 87 milhões para o aparato policial do
sistema prisional. Contudo, apenas R$ 650 mil serão direcionados
para a ressocialização de privados de liberdade, para uma
população prisional de 23 mil pessoas.
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resultados

ATUAÇÕES NO ESPÍRITO SANTO

Mesmo com um período tão curto de atuação podemos apontar boas práticas na realização do
advocacy no Legislativo e acima de tudo, celebrar boas vitórias. Em um campo tão árido de disputas,
como o da segurança pública, devemos comemorar as ações que impedem violações de direitos
humanos e também d0 aprofundamento da militarização.

Em 2024, expandimos a formação de incidência política popular para 51 organizações e movimentos
sociais  do Brasil e criação de um banco de dados de proposições legislativas sobre segurança
pública e sistema prisional para o Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo.

Junto com a Frente Estadual pelo Desencarceramento - Espírito Santo construímos um diálogo com o
Fórum de Justiça para criação da Ouvidoria Externa da Defensoria Pública do Espírito Santo e  
estimulamos a atuação política da  organização social Ecoar Direitos que criou o Boletim Semanal
VigiALES para acompanhar a produção legislativa sobre segurança pública e sistema prisional da
ALES.

Além da construção coletiva do Fórum Popular de Segurança Pública de São Paulo e a parceria com
Fórum Popular de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro  e as Frentes Estaduais pelo
Desencarceramento do Espírito Santo e Rio de Janeiro  incidindo com proposições de emendas aos
orçamento público na área de segurança pública, prisional e política de drogas.

Ampliamos a partir da atuação da Rede Abolicionista uma parceria com a Rede Nenhuma Vida a
Menos, para ações de incidência política no orçamento do Paraná para os próximos anos. Por fim,  
lançamos campanha de comunicação  Desinvestir das Polícias é Investir em Políticas Sociais! da
Rede Abolicionista liderada pela Iniciativa Direito a Memória e Justiça Racial - IDMJRacial, Frente
Estadual pelo Desencarceramento/RJ, Fórum Popular de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro
- FpopSeg, Frente Estadual pelo Desencarceramento/ES, Iniciativa Anarquista de São Paulo e Rede
Nenhuma Vida a Menos do Paraná para fomentar o debate da importância do desinvestimento das
polícias e prisões e o redirecionamento de verbas públicas para áreas de políticas sociais.

Confira a seguir, um resumo dos pequenas vitórias conquistadas coletivamente com uma incidência
política popular!



resultados PLDO 2025PLDO 2025

 ESPÍRITO SANTO

a primeira experiÊncia das organizaÇÕes
e movimentos da rede abolicionista que
construíram e proTOCOLARAM 08 emendas
nO PLDO 2025

SÃO PAULO

Aprovação de 14 emendas parlamentares na
PLDO 2025, SÃO ELAS:

criação de metas e indicadores para
controle da atiividade policial.

letalidade policial

criação de metas e indicadores para pericia em
caso de mortes decorrentes da intervenção
policial.

períciasperícias

DESINVESTIMENTO DAS POLÍCIAS E PRISÕESDESINVESTIMENTO DAS POLÍCIAS E PRISÕES

DiminuiÇÃO DO ARSENAL  bélico dAS
polÍCIAS e acesso a serviço de saúde e
assistência social para privados de
liberdade

política de drogaspolítica de drogas

fortalecimento da rede pública para
atendimentos em casos de uso abusivo
de drogas

RIO DE JANEIRO

Aprovação de 23 emendas parlamentares na
PLDO 2025, SÃO ELAS:

Relatório Quadrimestral  indicando a origem
dos recursos e as ações orçamentárias
suplementadas.

CRÉDITOS SUPLEMENTARESCRÉDITOS SUPLEMENTARES

Retirada de atividade extracurricular com
polícias na SEEDUC.

sem polícias nas escolassem polícias nas escolas

DESINVESTIMENTO DAS POLÍCIAS E PRISÕESDESINVESTIMENTO DAS POLÍCIAS E PRISÕES
DiminuiÇÃO DO ARSENAL  bélico dAS polÍCIAS

pROGRAMAS DE PROTEÇÃO E DIREITOS HUMANOSpROGRAMAS DE PROTEÇÃO E DIREITOS HUMANOS
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PPCAM,
PRÓ-VITA E PPDDH

PLOA 2025PLOA 2025

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ORÇAMENTO ANUAL

 ESPÍRITO SANTO SÃO PAULO RIO DE JANEIRO

Aprovação de 2 emendas parlamentares na
PLOA 2025, SÃO ELAS:

política de MULHERESpolítica de MULHERES
POLÍTICA DEPOLÍTICA DE    EnfrentamentoEnfrentamento
da Violência DE GÊNEROda Violência DE GÊNERO

R$ 10R$ 10  
MILHÕESMILHÕES

política DE CUIDADOS & ACOLHIMENTOpolítica DE CUIDADOS & ACOLHIMENTO
Acolhimento Especializado paraAcolhimento Especializado para
adolescentes, jovens, mulheres, idososadolescentes, jovens, mulheres, idosos
e população LGBTQIAPN+e população LGBTQIAPN+

R$ 16R$ 16  
MILHÕESMILHÕES

Aprovação de 10 emendas parlamentares
na PLOA 2025, SÃO ELAS:

R$ 103R$ 103  
MILHÕESMILHÕES

remanejadas para políticas sociaisremanejadas para políticas sociais

rETIRADOS DOrETIRADOS DO
POLICIAMENTOPOLICIAMENTO  
OSTENSIVOOSTENSIVO  

R$ 39,8R$ 39,8  
MILHÕESMILHÕES

combate ao trabalhocombate ao trabalho
escravoescravo

R$ 19,7R$ 19,7  
MILHÕESMILHÕES

liberdade religiosaliberdade religiosa

R$ 13,7R$ 13,7  
MILHÕESMILHÕES

direitos para a populaçãodireitos para a população
LGBTQIAPN+LGBTQIAPN+

R$ 10R$ 10  
MILHÕESMILHÕES

Moradia para População emMoradia para População em
Situação de RuaSituação de Rua

R$ 10R$ 10  
MILHÕESMILHÕES combate a pobrezacombate a pobreza

R$ 10R$ 10  
MILHÕESMILHÕES

empregabilidade paraempregabilidade para
mulheres do campomulheres do campo

R$ 500R$ 500  
MILMIL ALIMENTAÇÃO ESCOLARALIMENTAÇÃO ESCOLAR

EMENDAS DE FISCALIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIAEMENDAS DE FISCALIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA
2 EMENDAS AO  texto-lei da LOA 2025 que garante
a obrigatoriedade da publicização em um sítio
eletrônico do Demonstrativo Anual de Créditos
Complementares.

a primeira experiÊncia das organizaÇÕes
e movimentos da rede abolicionista que
construíram e proTOCOLARAM 15 emendas
nO PLOA 2025
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considerações finais

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA
DE INCIDÊNCIA POLÍTICA POPULAR

Acreditamos que o dispositivo de Incidência Política Popular, que congrega a

articulação entre movimentos sociais e organizações sociais em parceria com

gabinetes parlamentares pode propiciar o fortalecimento democrático através

da participação social no controle e fiscalização do poder executivo e

legislativo do Estado, além de propiciar que as pautas mais urgentes de

territórios de favelas e periferias possam ser ouvidas e contempladas pelo

poder público. 

Por isso, um desafio institucional da IDMJRacial para 2025 é a expansão do

nosso projeto De Olho na Alerj para outras regiões do país, visando construir

formação política e advocacy para a sociedade civil que atue no debate de

direitos humanos e segurança pública.



“Quero ser apenas um entre os milhões de brasileiros que resistem”

(Carlos Marighella)
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